
Sindicalistas questionam revisão de benefícios previdenciários - FETRACONSPAR

Michel Temer anunciou a revisão de alguns benefícios. Estima-se que serão reavaliadas três
milhões de aposentadorias por invalidez e 840 mil auxílios-doença, pagos há mais de dois anos
e concedidos judicialmente. A revisão será implementada por meio de Medida Provisória.

As iniciativas devem gerar economia de R$ 7,1 bi por ano, de acordo com cálculos do governo.
As projeções do impacto se referem a gastos atuais com auxílio-doença, aposentadoria por
invalidez de longa duração e Benefício de Prestação Continuada (BPC).

  

As medidas causaram reações de sindicalistas que estão negociando com o governo propostas
para que a reforma na Previdência não represente retrocessos. O diretor de comunicação da
Nova Central, Nailton Francisco de Souza, disse à Agência Sindical que a revisão de
benefícios pode trazer economia, num primeiro momento, mas não resolve o problema e ainda
pode trazer mais prejuízos aos trabalhadores.

  

“Nós sempre insistimos na necessidade de fiscalizar as condições de trabalho, para que as
pessoas não adoeçam. Essa revisão pode se tornar uma perseguição a trabalhadores doentes,
em nome de corte de gastos, o que é muito perigoso”, aponta.

  

Gastos - O presidente em exercício do Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e
Idosos da Força Sindical, Carlos Ortiz, observa que as Centrais Sindicais já apresentaram ao
governo uma série de propostas visando melhorar a gestão da Previdência e coibir gastos
desnecessários.

  

“A gente sabe que existem problemas e distorções, mas não concordamos com a forma como
as coisas estão sendo feitas, jogando todo mundo na mesma panela”, poderá Ortiz. Ele lembra
que o sistema de fiscalização da Previdência foi sendo esvaziado ao longo dos anos, deixando
o órgão despreparado para empreender uma fiscalização mais eficaz.
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Fiscalização - Na prática, a revisão de benefícios já é recomendada a cada dois, mas isso não
é feito desde 2008 por falta de peritos. Além disso, ao contrário do que poderia se supor, o
governo não pretende contratar profissionais para fazer o pente fino nos benefícios.

  

Para viabilizar a revisão, os peritos do INSS deverão receber R$ 60,00 por procedimento extra,
sem deixar de cumprir a cota diária de perícias. Ou seja, ainda há a possibilidade de os peritos
também adoecerem e serem afastados por sobrecarga de trabalho.

  

“Nós acreditamos que a medida é positiva porque há trabalhadores aptos a retornar aos postos
de trabalho, que ainda não fizeram por não terem sido periciados. Mas, pra isso, o governo
precisaria contratar peritos suficientes para esse censo”, defende o presidente do Sindicato
Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da União Geral dos Trabalhadores (Sindiap),
Natal Leo.

Fonte: Agência Sindical, 12 de julho de 2016
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http://www.agenciasindical.com.br/lermais_materias.php?cd_materias=4466&amp;friurl=_-Sindicalistas-questionam-revisao-de-beneficios-previdenciarios-_#.V4TCuWgrKUk

